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			Apresentação


			Carlos Newton Júnior


			Poeta, ensaísta e professor da UFPE


			Em admirável texto publicado no livro O patrimônio construído, o poeta e ensaísta Alexei Bueno afirma, com muita propriedade, que não sabemos nem jamais saberemos precisar “quando surgiu no mundo a ideia de patrimônio histórico, de patrimônio cultural, de preservação”. E lembra, logo em seguida, da atitude de Alexandre, o Grande, que, ao arrasar a cidade de Tebas, em uma de suas inúmeras guerras de conquista, preservou a casa do poeta Píndaro, cuja obra admirava, “exemplo que faltou ao Rio de Janeiro, onde demoliram a casa de Machado de Assis na década de 1930 e a de Cruz e Sousa na de 1980”.1


			Lembraríamos, então, por uma simples associação de ideias, que, no ano do nascimento de Alexandre, 356 a.C., um homem até então obscuro, chamado Heróstrato, tornou-se célebre da noite para o dia ao incendiar o templo de Ártemis em Éfeso, na atual Turquia, ato criminoso que ele perpetrou simplesmente porque queria se tornar famoso e entrar para a história. Não sendo capaz de construir nada de valor, Heróstrato teve a triste ideia de imortalizar o seu nome destruindo o edifício, que já era considerado uma das sete maravilhas da Antiguidade.


			Teríamos assim, já na Antiguidade, exemplos categóricos para ilustrar as duas atitudes que podem ser tomadas em relação ao patrimônio edificado — a preservação e a depredação. Heróstrato é o paradigma absolutamente atemporal de todo aquele que pretende alcançar a celebridade a qualquer custo, e há um pouco de Heróstrato em todos esses vândalos que, ainda hoje, em nossas cidades, depredam o patrimônio arquitetônico ou escultórico através disso que se chama pichação e que alguns energúmenos iguais a eles, todavia aparentemente letrados, defendem como uma nova forma de arte.


			Talvez a maior qualidade deste livro do professor Fernando Guerra, que o leitor tem em mãos, seja o potencial para despertar, sobretudo no público jovem, o amor pelo patrimônio edificado, pois não se ama o que não se conhece, nem se preserva o que não se ama. Isso, convenhamos, não é pouca coisa, principalmente num país como o nosso, de modo geral, com pouca tradição na área da preservação do patrimônio histórico e artístico e historicamente dirigido por governantes para quem o verbo preservar é quase sempre conjugado em causa própria, em relação a seus mandatos e às benesses que destes advêm. Daí a ênfase relativamente recente nas ações para a preservação do chamado “patrimônio imaterial”, que não demandam verbas públicas e são tão eficientes para o frenesi midiático quanto certas “obras de arte” de vanguarda — e então tomba-se tudo, do frevo ao acarajé, do bolo de rolo ao vatapá.


			A veemência crítica desta constatação, de ordem geral, não pretende ofuscar (e nem poderia, mesmo se o quisesse) o trabalho de importância incomensurável dos pioneiros na preservação do nosso patrimônio, a exemplo de um Mário de Andrade, de um Rodrigo Melo Franco de Andrade e de tantos outros que os seguiram, enfrentando dificuldades de toda natureza, tampouco os esforços empreendidos pelo Iphan, responsável pelo tombamento de mais de 1,5 mil imóveis de indiscutível valor histórico e artístico ao longo do século XX, em todo o território brasileiro.


			Ao receber, em 1961, o título de doutor honoris causa da Universidade de Minas Gerais, pelo seu trabalho em defesa do patrimônio histórico e artístico nacional, afirmou Rodrigo M. F. de Andrade que a defesa do nosso patrimônio, mesmo amparada pelas leis, só poderia ser garantida “por obra de educação”, o que levou seu amigo e compadre Manuel Bandeira a declarar, em crônica a ele dedicada:


			Urge incutir no espírito de cada um dos nossos conterrâneos a noção de que somos todos responsáveis condôminos dos bens de valor histórico e artístico existentes no país. Sem essa consciência de condomínio da parte de cada brasileiro, as riquezas espirituais legadas pelas gerações passadas estarão sempre correndo perigo, porque os interesses materiais de indivíduos e entidades públicas ou particulares a cada passo procuram obstar a ação da lei que instituiu a proteção de tais riquezas.2


			Nota-se, no livro de Fernando Guerra, o minucioso trabalho realizado pelo autor na coleta de dados e na sistematização de informações, num arco temporal tão abrangente quanto complexo, bem como na seleção de imagens (pinturas, mapas, fotografias) que enriquecem o volume e esclarecem a exposição, por si mesma já fluente e objetiva. Da maior relevância, a nosso ver, é o último capítulo, quando o autor analisa, principalmente do ponto de vista morfológico, as edificações de cinco engenhos pernambucanos, dos séculos XVII, XVIII e XIX, dando-nos conta do seu estado atual de conservação ou abandono.


			Arquiteto e historiador, com larga experiência no ensino da História da Arte e na restauração de edificações, sobretudo quando adentramos pela rica produção do nosso Barroco, mundialmente reconhecida, Fernando Guerra palmilha, com segurança, um chão para ele sagrado.


			Recife, 23 de janeiro de 2021.


			


			

				

						
	
11   BUENO, Alexei et al. O patrimônio construído: as 100 mais belas edificações do Brasil. São Paulo: Capivara, 2002. p. 17.






						
	
2   BANDEIRA, Manuel. Somos todos condôminos. In: Andorinha, andorinha. Org. de Carlos Drummond de Andrade. 4. ed. São Paulo: Global, 2015. p. 114.






				


			
 

		




		

			1. Introdução


			Pode-se afirmar, após o descobrimento do Brasil e no decorrer de todo o século XVII, que a Colônia conviveu intensamente com a produção de açúcar. Foi, na verdade, o primeiro ciclo econômico e o mais extenso deles, provocando, por todo o seu tempo, inúmeras guerras de interesse comercial, antecedendo, portanto, dois outros ciclos: o do ouro (século XVIII), na região das Minas Gerais; e o do café (século XIX), no Vale do Paraíba, na região Sudeste.


			Revela-nos Costa Porto (1979) que, “de modo geral, quase toda a costa nordestina teve sua civilização estruturada à base dos canaviais e dos engenhos, que deram à Colônia aquele brilho e aquele fulgor registrados pelos antigos cronistas”. De fato, os investimentos aqui depositados geraram um quantitativo significativo de engenhos:


			[...] a impressão que nos deixa a análise da vida colonial, sobretudo nos dois primeiros séculos, é de que no açúcar se alicerçavam a riqueza, a grandeza, o fausto da chamada nobreza rural do Nordeste, por exemplo, a descrição de Cardim, que encontrou em Olinda um luxo desadorado, senhores de engenho grossos de oitenta mil cruzados, bebendo bons vinhos, tendo mesa farta, vestindo bem, montando ginetes caros e bem ajaezados, acentuando que, na Nova Lusitânia, se luxava tanto quanto em Lisboa (COSTA PORTO, 1979, p. 55).


			Na verdade, a civilização do açúcar se arrastará e influenciará a Colônia por mais de quatro séculos, desde os primeiros anos do século XVI até as últimas décadas do século XIX. Tal esperteza dos lusitanos estava em perceber o futuro daquela empreitada depender do cultivo da terra conquistada. 


			As dificuldades e crises surgidas sucessivamente no decorrer dos primeiros séculos foram aos poucos superadas e, a partir da primeira metade do século XIX, a Colônia reviveu àquela opulência do início do ciclo, legando-nos notáveis exemplares de construções nos antigos engenhos, portanto uma herança do poder e da luxúria da aristocracia açucareira. 


			Nos mosteiros medievais, os monges tinham guardados inúmeros documentos valiosíssimos em suas salas e bibliotecas secretas. Os mosteiros eram frequentados por artistas, filósofos, pensadores, ocultistas, cavaleiros, geógrafos e cartógrafos, que se irmanavam no ideal de perpetuar a chama da fé, do espiritualismo e da cultura. Esses ideais indicaram os caminhos e as rotas aos navegadores na busca de novos rumos. 


			Entre os séculos XV e o XVI, época das Grandes Navegações e dos descobrimentos, o mundo experimentou profundas transformações. Inúmeros geógrafos surgiram com novas teorias, às vezes até absurdas, entre as quais as cartas náuticas e os mapas da época. Eles tentavam explicar a localização dos continentes, transformando e configurando as antigas viagens em acontecimentos épicos para várias nações.


			O continente europeu assimilava a ideia de que o controle de domínios ultramarinos lhe possibilitaria a hegemonia pretendida. Nesse contexto, Portugal resolve se aventurar ao mar, sobrepondo as fantasias da época ao superar as incredulidades vigentes, investindo-se da coragem dos seus navegantes, bem como da sua vocação marítima, assim escrevendo um dos mais notáveis capítulos das navegações do mundo. A busca por outros continentes era a motivação expansionista à procura das especiarias, de novos produtos dos trópicos, muitos dos quais ainda eram desconhecidos.


			Já descoberto e explorado, o Brasil fora esquecido aos olhares lusitanos, pois estavam voltados para o Oriente, dispensando pouca atenção à sua conquista americana. Na verdade, procuravam mais riquezas através do comércio e de novos produtos. Isso, de início, a Colônia não oferecera, contudo “o que fez a Metrópole voltar as vistas para a Colônia foi a ameaça gaulesa, cuja presença, no Brasil, chegou a pôr em perigo o domínio lusitano” (COSTA PORTO, 1979, p. 19).


			Portugal já conhecia o açúcar antes mesmo de cultivá-lo na Colônia, em meados do século XV, através da sua produção nas ilhas dos Açores, de São Tomé e da Madeira. No final desse século, o açúcar já era considerado um dos mais rentáveis produtos do comércio lusitano. E graças à grande procura deste açúcar para o comércio da Europa, Portugal ocupa as terras conquistadas, especialmente no litoral, criando, assim, inúmeras áreas produtivas ao longo da costa do Recife e de Salvador. Na verdade, já no início do século XVI, D. Manuel procurava recrutar “um homem experimentado para instalar engenhos no Brasil” (COSTA PORTO, 1979, p. 19).


			Confirma-se, desde 1518, o registro da existência de engenhos, em Pernambuco, bem como de entrarem em Lisboa, em 1526, açúcares produzidos em Itamaracá, antes mesmo da divisão da Colônia em capitanias hereditárias. Vale ressaltar a coexistência dessa primeira atividade de produção açucareira com o comércio do pau-brasil, o chamado pau-de-tinta, ou Ibirapitanga, “árvore vermelha”, como era chamada pelos índios (COSTA PORTO, 1979, p. 19).


			Ao ser confirmado Duarte Coelho como primeiro mandatário de Pernambuco, a sua intenção era “fazer um outro Portugal ao designar de Nova Lusitânia a capitania que lhe doara D. João III, da boca meridional do canal de Santa Cruz à foz do São Francisco”. (MELLO, 2002, p. 70). Com 70 léguas, entre dois rios, o São Francisco e o Igarassu, a capitania foi beneficiada pelas ações do donatário, cujos feitos em diversas missões na Índia já o haviam qualificado. 


			Ao desembarcar uma considerável comitiva, em 1535, cria-se a Vila de Igarassu e, em seguida, em 1537, fixa-se em uma agradável colina, chamada Vila de Olinda. Ergue-se, então, uma torre para a estadia de toda comitiva e sua família, como também uma capela dedicada ao Salvador do Mundo. Assim, os primeiros assentamentos urbanos da capitania foram instalados no alto de colinas, encontrando-se sempre a igreja Matriz, a Santa Casa de Misericórdia — com a sua capela e o seu hospital —, a casa do governador, a Casa de Câmara e de Cadeia, a ferraria e o açougue e, finalmente, uma cerca de madeira para a proteção do assentamento (RIBEIRO, 1945).


			Em 1551, mostrando-se um donatário operoso, Duarte Coelho organizou a produção de açúcar, de modo neste ano já existirem cinco engenhos moentes e correntes: o primeiro era o Engenho do Salvador, situado nas várzeas do Beberibe, em Olinda, propriedade dele; o segundo pertencia a Jerônimo de Albuquerque, próximo ao Rio Beberibe, e se chamava de Nossa Senhora da Ajuda (com o desaparecimento do engenho, o lugar passou a ser conhecido como “fornos da cal”); o terceiro era propriedade de Afonso Gonçalves e se localizava em Igarassu; o quarto era o de Santiago, localizado às margens do Rio Camaragibe, pertencente a Diogo Fernandes (cristão-novo e marido de Branca Dias), infelizmente destruído pelos indígenas em 1553; e o último encontrava-se em Jaguaribe, município de Paulista, tendo por orago Santo Antônio, construído pelo português Vasco Fernandes de Lucena. Assim, com dedicação e trabalho, consegue o donatário um desenvolvimento acelerado na capitania, chegando a exportar, além de açúcar, tabaco e algodão. A capitania prossegue com a sua cultura açucareira, mesmo depois do seu falecimento em 1554, em Lisboa, passando a ser administrada pelos seus sucessores (COSTA PORTO, 1965). 


			A Francisco Pereira Coutinho foi concedida a capitania da Bahia, desembarcando ele em 1536. Coutinho também servira à Coroa na Índia e, ao chegar, encontrando uma colônia formada entre portugueses e espanhóis, naquelas terras, espalhou a sua comitiva por todo o Recôncavo, erguendo engenhos e produzindo açúcar, algodão e tabaco, fazendo crescer o povoamento ao explorar a terra até os limites do sertão. Pouco tempo depois, começaram a surgir alguns conflitos entre os indígenas, liderados por Diogo Álvares, o Caramuru, e os portugueses, culminando com uma rebelião dos primeiros, que cercaram a vila e destruíram inúmeros engenhos, obrigando o donatário e a sua gente a refugiar-se na capitania de Porto Seguro. Um ano se passou, e o donatário resolveu regressar à Bahia. Sua comitiva, no entanto, foi colhida por uma grande tempestade, fazendo-os náufragos. Chegando à costa, foram capturados e mortos por indígenas hostis à sua volta.


			A Baía de Todos os Santos, além de ter clima ameno e boas terras para o cultivo da cana, situava-se em posição geográfica privilegiada, levando, portanto, o rei D. João III, a reverter à capitania para a Coroa e a implantar uma ordem política e jurídica na terra.


			Em 1549, aporta em suas novas terras Tomé de Souza como primeiro governador-geral, criando a primeira capital do Brasil, São Salvador da Bahia. Enérgico e operoso, o governador organiza a administração da capitania, manda abrir estradas e erguer engenhos, e restabelece a produção de açúcar, inclusive um engenho de sua propriedade, chamado Sergipe do Conde, às margens do Rio Sergipe. Reforça a defesa da costa (uma de suas preocupações), constrói estaleiros e estimula a navegação, promovendo o desenvolvimento do Recôncavo. Nessas terras, dentre tantas, a Coroa portuguesa manda erguer o seu próprio engenho, chamado D’El Rei, ou Pirajá, em 1561, moendo até 1580. 


			Outras duas capitanias, São Vicente e Rio de Janeiro, tiveram também relevante papel na produção de açúcar naqueles primeiros anos de colonização, ambas pertencentes ao navegador Martim Afonso de Sousa, amigo do rei D. João III. Para início da povoação, ele faz erigir inúmeras casas, fortim de defesa e capela, além de um engenho movido à água denominado Governador, para o cultivo e a produção de açúcar. No Rio de Janeiro, os seus primeiros engenhos foram localizados às margens dos rios que desaguavam na baía. Um dos mais antigos vivos e moentes foi o Engenho D’El-Rei, comprado à Coroa pelo senhor Rodrigo de Freitas, um dos seus proprietários, que deu nome à famosa lagoa. Mesmo tendo uma considerável produção de açúcar durante o período colonial, a capitania de Martim Afonso nunca esteve à altura daquelas de Pernambuco e da Bahia, naquele período. As lutas com os nativos e a constante presença de navios piratas em sua costa, agravando-se, dia após dia, somadas às frequentes ausências do donatário, contribuíram para a sua instabilidade.


			Na verdade, na Colônia quinhentista, a produção de açúcar atingiu níveis bastante satisfatórios, graças, sobretudo, ao firme propósito da Coroa em apoiar a implantação de engenhos em suas terras conquistadas, por meio do sistema de capitanias, levando o açúcar brasileiro a ser um produto bem valorizado no mercado europeu. Tanto os governos quanto os proprietários de terra eram parceiros e conscientes em defender a sua gente no combate aos indígenas hostis e aos corsários, em erigir feitorias ou casas de defesa das suas terras, bem como da sua contribuição à Coroa.


			No século XVII, o açúcar brasileiro era um dos principais produtos dos portos do mundo, cuja produção chegava a superar àquela das ilhas portuguesas, um produto disseminado por boa parte da Europa. Tais resultados foram possíveis graças à melhoria das técnicas de produção e à evolução dos engenhos, iniciando com o emprego de animais — bois ou mulas — ou mesmo com a utilização da força do escravizado, para o engenho de roda d’água, onde tinha ampliada, consideravelmente, a sua produção. Crescera tanto a produção de açúcar nas capitanias que chegava a refletir, naturalmente, nos bens da população ou na luxuriante sua gente. Frei Manuel Calado do Salvador, sobre a vida material de Pernambuco antes da invasão holandesa, afirma que: “era aquela república antes da chegada dos holandeses a mais deliciosa, próspera, abundante e não sei se me adiantarei muito se disser a mais rica de quantas ultramarinas o reino de Portugal tem debaixo de sua coroa e cetro” (apud MELLO, 1998, p. 87).


			Costa Porto revela que Brandônio,3 sobre a capitania de Pernambuco, “tal que se antecipa a sua riqueza e abundância à fama que dela dão os que a viram pelo olho”, põe em relevo, ao lado da vida rural, “infinitos engenhos de fazer açúcares, muitas lavouras de mantimentos de toda sorte, criações sem conta de gado vacum, cabras, ovelhas, porcos, muitas aves de bolateria e outras domésticas, diversos gêneros de frutas, tudo em tanta cópia que causa maravilha” (BRANDÃO, 1997 apud COSTA PORTO, 1984, p. 28).


			Em relação a Olinda, a sua vida urbana, já afirmara o padre Fernão Cardim4 que, “inúmeros mercadores, com suas lojas abertas, colmadas de mercadorias de muito preço, de toda sorte e em tanta quantidade que semelha uma Lisboa pequena”, o porto do Recife muito frequentado, “sempre ancorados nele, em qualquer tempo do ano, mais de trinta navios, porque lança de si, cada ano, passante de cento e vinte, carregados de açúcares, pau do brasil e algodão” (CARDIM, 1978 apud COSTA PORTO, 1984, p. 28).


			Se por um lado a produção de açúcar significava uma civilização de luxo e riqueza, por outro, constatava-se a destruição das florestas, com o corte da lenha para alimentar as fornalhas, uma das grandes preocupações da Coroa com a falta de abastecimento para os engenhos. Assim, aos poucos, tais fatos promoveriam a interiorização dos engenhos com os custos cada vez mais elevados de mão de obra, de animais e de transporte, resultando na queda da produção. Por outro lado, com o domínio espanhol sobre a Península os acordos comerciais entre Portugal e a Holanda estariam, agora, comprometidos, minando a hegemonia flamenga em relação ao comércio europeu. 


			Em 1580, Portugal perdera a independência, ficando sob o domínio da Casa da Áustria, onde o rei Filipe II reinava na Espanha, passando a ser chamado, após a proclamação nas Cortes de Tomar, de Filipe I, de Portugal. Reinaram, portanto, em Portugal, os reis Filipe II, Filipe III e Filipe IV, de Espanha, até 1640, quando o Duque de Bragança é aclamado como rei de Portugal com o título de D. João IV. Para Portugal, as consequências foram trágicas, sobretudo no que diz respeito à economia. O historiador Pereira (2004, p. 14) assinala que:


			Os danos de natureza econômica acumulavam-se no balanço negativo no quadro do Atlântico, pois ocorreram a perda do ouro africano e das trocas do Golfo da Guiné, acrescida de forte diminuição da cultura açucareira entre outras e seus respectivos comércios. Crescia a insegurança na navegação oceânica com ameaças de várias potências inimigas da Espanha, concretizadas pelos holandeses que ocuparam parte do Brasil e de Angola e se apoderaram dos fortes de São Jorge da Mina (1637) e Arguim (1638). 


			Após os acontecimentos no castelo de Tomar, as Províncias Unidas rebelaram-se contra o rei Felipe II e os seus sucessores, e a Espanha tornou-se o seu principal inimigo. Costumava-se dizer na Holanda que “um povo criado para a vida de marinheiro se despiu das limitações que o restringiam e viajou para as regiões mais distantes do mundo à procura das rotas fechadas ao homem pela natureza” (BARLÉU, 2018, p. 46). Embarcaram, portanto, os holandeses em navios armados para viagens de conquistas bélicas e mercantis em busca de riqueza dos povos e de terras distantes. Jamais aceitaram medidas restritivas em relação aos mares do mundo, mares incógnitos e desconhecidos. 


			E assim, inúmeras foram as expedições marítimas no Oriente, muitas das quais bélicas à procura de vitórias e conquistas; outras, de comércio e de lucros. Estimuladíssimos com o sucesso obtido no Oriente, criaram os holandeses uma nova companhia, denominando-a Companhia das Índias Ocidentais (WIC), na tentativa de mudar as suas ações na guerra e no comércio do Ocidente, uma vez que os produtos obtidos pela Espanha, do Peru e das suas colônias,proporcionavam o domínio marítimo na Europa. 


			Após longas discussões e um tempo quase infindável, resolveu a Companhia enviar uma expedição à América, iniciando, assim, o processo das invasões holandesas no Brasil, cujo alvo seria o açúcar brasileiro, razão maior das lutas entre a Espanha e a Holanda. Em 1624, os flamengos, sob o comando do almirante Jacob Willekens, desembarcam na Baia de Todos os Santos e ocupam a cidade de Salvador, conquistando a capital e as fortificações em seu redor. A capitania fragilizada sucumbe à presença dos neerlandeses. A destruição é imensa: navios, carregamentos, engenhos e a pilhagem de açúcar são algumas das suas ações demolidoras. Mais tarde, em 1630, em nova incursão, os holandeses invadem Olinda, em Pernambuco, incendiando-a e destruindo-a quase completamente. Inúmeros canaviais e engenhos são destruídos, fugas de proprietários e trabalhadores e monumentos incendiados. Este foi o quadro de regressão da capitania. Na verdade, com a invasão, tanto os portugueses como os holandeses ocupavam a mesma região, mas em áreas distintas. 


			Com a chegada do conde João Maurício de Nassau, em 1637, enviado pela Companhia, a esperança do bem comum e o retorno à produção de açúcar, além de inúmeras outras condições expostas seriam elementos fundamentais para que se estabelecessem a ordem e uma paz momentânea. Pernambuco era uma das maiores províncias do Brasil, cuja capital era Olinda, situada em uma colina e célebre pelos seus bem construídos edifícios e igrejas. Consolidado o domínio holandês na região, era possível sentir a presença do conde em toda a capitania. Construiu na Ilha de Antônio Vaz um palácio para a sua moradia, o Friburgo e, logo adiante, a sua cidade, a Mauritstaad, além de inúmeras outras obras, inclusive um gigantesco jardim, o jardim de Nassau. Com sábias decisões, mudou a situação da capitania ao eliminar os abusos e ao corrigir os erros, a justiça, a igualdade diante a lei, a moralidade; e estas como se destruídas e enterradas no país, agora teriam ressurgido. 


			Contudo, os membros da Companhia haviam-se queixado das despesas da corte do conde, fato que culminou com o seu retorno à Europa, em 1644. Esse acontecimento deu início ao que chamamos de Guerra da Restauração, cujo objetivo maior dos luso-brasileiros era a expulsão definitiva dos neerlandeses do território nacional, expulsão esta consolidada somente em 1654. 


			Na verdade, a presença holandesa em Pernambuco provocou uma considerável retração no mercado de açúcar na Europa, contribuindo, então, para uma elevação dos preços no continente, fato que viria estimular a produção nas Antilhas. Todavia, no final do século XVII e início do século XVIII, surgiram alguns conflitos na Europa que refletiram na produção de açúcar, elevando, novamente, os preços do produto. Com isso, a Colônia consegue a expectativa de bons negócios. 


			Na capitania de Pernambuco, entre os anos de 1710 e 1711, ocorre a Guerra dos Mascates, um confronto entre a aristocracia dos senhores de engenho residentes em Olinda, que continuava de posse do poder político na capitania, e os comerciantes portugueses do Recife, os quais eram favorecidos pela Coroa portuguesa, conseguindo, então, através de Carta Régia de 1709, a emancipação do Recife, que passou a ser vila independente, conquistando autonomia política em relação à Olinda. Com tantas hostilidades entre as partes o confronto foi inevitável, culminando com a nomeação do senhor Félix José Machado, em 1711, para governador da capitania. 


			A expectativa de uma recuperação da produção de açúcar no final de século XVII foi interrompida com a descoberta das jazidas de ouro e de diamantes, na região das Minas Gerais, sendo alvo de atenção imediata da Coroa, deflagrando o ciclo da mineração do Brasil. Tal acontecimento carreou para aquela região uma leva considerável de escravizados, portanto, de mão de obra, bem como de animais, bois, mulas e cavalos, além de uma série de novos serviços à população, assim, na antiga região dos canaviais, imensas dificuldades na produção de açúcar. Somente a partir de 1750, com as guerras entre a França e a Inglaterra e, com a diminuição do comércio de açúcar das Antilhas, a capitania poderia respirar e obter algum reflexo positivo em sua produção. Tal reflexo incentivaria a produção em outras regiões, ao surgirem Rio de Janeiro e São Paulo como novos centros de produção de açúcar no Brasil. 


			Assim, tentamos descrever, com base em estudos históricos, cartográficos e fontes primárias, alguns episódios históricos entre Portugal e o Brasil, no decorrer de quatro séculos, por meio da marcha doce da produção de açúcar que, se possível for retocada pelos mestres, poderá ser útil, em algum momento, na compreensão da história do açúcar no Nordeste do Brasil. Portanto este trabalho tem o objetivo de discorrer sobre a presença do Estado Português e de seus frutos na Colônia. Principalmente, os que derivaram da produção açucareira, que gerou riqueza e arte na região do Nordeste do Brasil. Apesar da utilização de técnicas rudimentares, tendo como suporte a mão de obra escravizada e o solo adequado dos engenhos, foi possível produzir e estabelecer uma inquestionável economia açucareira, que legou ao país inúmeras inovações, tanto do ponto de vista social quanto cultural, criando o que se poderia chamar de uma civilização do açúcar, repleta de ritos, de tradições e de religiosidade.


			Este trabalho está divido em sete principais capítulos, sendo o primeiro esta introdução. No segundo capítulo, discorre-se sobre o Estado Português, suas conquistas e descobertas através de seus aspectos históricos e sociais, de suas feitorias, de suas lutas territoriais com outros colonizadores, da divisão do território com as capitanias hereditárias para exploração, desencadeando uma crescente riqueza para Portugal e, consequentemente, um admirável desenvolvimento cultural. Em seguida, no terceiro, as primeiras manifestações artísticas na colônia portuguesa, com a introdução dos modelos maneiristas e barrocos nas construções e a teoria e periodização do Barroco. O quarto capítulo tratada produção econômica do Nordeste da Colônia — sendo a principal a produção de açúcar dos canaviais, dos latifúndios e, também, de suas principais estruturas: a casa-grande, a capela, a moita e a senzala. No quinto capítulo, destaca-se não somente o período da ocupação holandesa em Pernambuco como também o domínio do conde Maurício de Nassau. O esplendor da reconquista lusitana e a introdução da exuberância do Barroco são abordados no sexto capítulo. No sétimo, e último, apontam-se cinco engenhos de destaque para a história pernambucana. Por fim, as considerações finais.


			


			

				

						
	
3   Ambrósio Fernandes Brandão foi um senhor de engenho e escritor português, que viveu no Brasil colonial entre os séculos XVI e XVII. Autor da obra Diálogos das grandezas do Brasil, na qual narra sua estada em terras brasileiras. 






						
	
4   Missionário e escritor português, nascido em Viana do Alentejo, um dos primeiros a descrever os habitantes e os costumes da Colônia. 
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